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Lei nº 32 
De 13 de julho de 2001 
 

Dispõe sobre o estatuto 
dos servidores públicos civis do Mu-
nicípio de Jandaíra e dá outras provi-
dências. 

 
 
 
O Prefeito Municipal de Jandaíra: 

 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-

guinte lei: 
 
 
TÍTULO I 
 
Das disposições preliminares 
 
Art. 1º - Esta Lei institui o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 

Município de JANDAÍRA, de qualquer dos poderes, da Administração direta, autárquica 
e fundacional. 

 
Parágrafo único; As disposições da presente lei aplicam-se aos servido-

res municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo e em comissão. 
 
Art. 2º - Para efeito desta Lei: 
 
I - servidor público é a pessoa legalmente investida em cargo público. 
II - cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades, com as 

características essenciais de criação por lei, denominação própria, número certo e paga-
mento pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão. 

III - função é um conjunto de atribuições cometidas a servidor efetivo 
quando em exercício de chefia, de direção ou de assessoramento; 

IV - vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo públi-
co, com valor fixado em lei; 

V - remuneração é vencimento de cargo, acrescido das vantagens pecu-
niárias, permanentes ou temporárias, estabelecidas em lei. 

 
§ 1º - É expressamente proibida a prestação de serviço gratuito, salvo 

nos casos previstos em lei. 
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§ 2º - O sistema de classificação de cargos, a organização geral do pesso-
al, bem como as disposições e procedimentos relativos à promoção do servidor serão de-
finidos em lei. 

 
TÍTULO II 
Do Provimento e da Vacância 
 
CAPÍTULO I  
Do Provimento 
 
SEÇÃO I 
Disposições Gerais 
 
Art. 3º - São requisitos básicos para ingresso no serviço público: 
 
I - a nacionalidade brasileira ou equiparada; 
II - o gozo dos direitos políticos; 
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 
V - a idade mínima de dezoito anos; 
VI - a boa saúde física e mental. 

 
§ 1º - As Atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros re-

quisitos estabelecidos em lei. 
 
§ 2º - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se 

inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compa-
tíveis com a deficiência que apresentam, sendo-lhes reservadas até 5% (cinco por cento) 
das vagas oferecidas no concurso, desde que a fração obtida deste cálculo seja superior a 
0,5 (cinco décimos). 

 
Art. 4º - Os cargos públicos são providos por: 
 
I - nomeação; 
II - promoção vertical; 
III - aproveitamento; 
IV - reversão 
V - reintegração; 
VI - recondução; 
VII - readaptação. 
 
 
SEÇÃO II 
Da Nomeação 
 
Art. 5º - A nomeação far-se-á: 
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I - em caráter efetivo, quando se tratar cargo isolado ou de carreira; 
II - em comissão, para os cargos de livre exoneração. 

 
Parágrafo único - A designação para funções de direção, chefia e asses-

soramento superior e intermediário, recairá, exclusivamente, em servidor ocupante de 
cargo de provimento efetivo. 

SUBSEÇÃO I 
Do Concurso Público 
 
Art. 6º - A nomeação para cargo de provimento efetivo dependerá de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecida a or-
dem de classificação e o prazo de sua validade. 

 
Art. 7º - A abertura do procedimento para realização de concurso públi-

co será efetivada mediante ato fundamentado do Chefe do  Poder competente. 
 
Art. 8º - No caso de empate, terão preferência, sucessivamente: 
 
a) o candidato que tiver mais tempo de serviço prestado ao Poder públi-

co; 
b) outros que o edital estabelecer, compatíveis com a finalidade do con-

curso. 
 
Art. 9º - O concurso público terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser 

prorrogado, dentro deste prazo, uma única vez, por igual período, a critério da Adminis-
tração. 

 
Parágrafo único - O prazo de validade do concurso, as condições de sua 

realização, os critérios de classificação e convocação e o procedimento recursal cabível, 
serão fixados em edital, que será devidamente publicado. 

 
 
SUBSEÇÃO II 
Da Posse 
 
Art. 10. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual 

deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao 
cargo ocupado.  

 
Parágrafo único - A aceitação expressa das atribuições, deveres e res-

ponsabilidades inerentes ao cargo público, será formalizada com a posse. 
 
Art. 11. A autoridade que der posse terá de verificar, sob pena de res-

ponsabilidade, se foram satisfeitos os requisitos estabelecidos em lei para a investidura. 
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Art. 12. São competentes para dar posse o Chefe do Poder Executivo e o 
Chefe do Poder Legislativo. 

 
Art. 13. A posse deverá verificar-se até 30 (trinta) dias, contados da data 

da publicação do ato de nomeação no órgão oficial, podendo ser prorrogada por mais 30 
(trinta) dias, a requerimento do interessado no prazo original. 

 
Parágrafo único - A posse poderá ocorrer por procuração específica. 
 
Art. 14. Não ocorrendo à posse no prazo previsto no artigo anterior, o 

ato de nomeação será considerado sem efeito. 
 
Art. 15. O empossado, ao se investir no cargo deverá apresentar, obriga-

toriamente, declaração de bens que constituem seu patrimônio. 
 
Art. 16. Somente poderá ser empossado aquele que for julgado apto, físi-

ca e mentalmente para o exercício do cargo. 
 
 
SUBSEÇÃO III 
Do Exercício 
 
Art. 17. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo. 
 
Art. 18. É de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor entrar em exercício, 

contados da data da posse, ou, quando inexigível esta, da data de publicação oficial do ato 
de provimento. 

 
Parágrafo único - Na hipótese de encontrar-se o servidor afastado le-

galmente, o prazo a que se refere o caput deste artigo, será contado a partir do término do 
afastamento. 

 
Art. 19. O servidor que não entrar em exercício, dentro do prazo legal, 

será exonerado de ofício. 
 
Art. 20. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício se-

rão registrados no assentamento do servidor. 
 
Parágrafo único - Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao ór-

gão competente os elementos necessários ao assentamento individual. 
 
Art. 21. O servidor removido, redistribuído ou afastado, terá 30 (trinta) 

dias para entrar em exercício. 
 
Parágrafo único - Na hipótese de encontrar-se o servidor afastado le-

galmente, aplica-se o disposto no art. 18. 
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Art. 22. O ocupante de cargo de provimento efetivo fica sujeito ao regi-

me de 44 (quarenta e quatro) horas semanais de trabalho, salvo quando a lei estabelecer 
duração diversa. 

 
Art. 23. Além do cumprimento do estabelecido no artigo anterior, o ocu-

pante de cargo em comissão poderá ser convocado sempre que houver interesse da Ad-
ministração. 

 
Art. 24. O servidor ocupante de cargo em comissão somente poderá au-

sentar-se em missão oficial e pelo prazo estritamente necessário ao cumprimento da mes-
ma. 

Parágrafo único - O servidor ocupante de cargo em comissão, em sua 
ausência, afastamento ou impedimento, terá substituto indicado pela autoridade compe-
tente, entrando o substituto em exercício, imediatamente. 

 
 
SUBSEÇÃO IV 
Do Estágio Probatório 
 
Art. 25. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo efetivo 

ficará sujeito a estágio probatório por um período de 36 meses, durante o qual sua aptidão 
e capacidade serão objeto de avaliação para desempenho do cargo, observados os seguin-
tes fatores: 

 
I - assiduidade; 
II - disciplina; 
III - capacidade de iniciativa; 
IV - produtividade; 
V - responsabilidade; 
 
Parágrafo único - Obrigatoriamente, quatro meses antes de findo o perí-

odo do estágio probatório, será submetida à homologação da autoridade competente a 
avaliação do desempenho do servidor, que será completada ao término do estágio. 

 
 
SUBSEÇÃO VI 
Da Estabilidade 
 
Art. 26. O servidor habilitado em concurso público e empossado em car-

go de provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço público, ao completar 3 (três) 
anos de efetivo exercício. 

 
Art. 27. O servidor estável somente perderá o cargo em virtude de sen-

tença judicial transitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar, no qual lhe 
seja assegurada à ampla defesa, ou nas hipóteses previstas na Constituição Federal. 
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SEÇÃO III 
Da Promoção Vertical 
 
Art. 28. Promoção vertical é o acesso do servidor ocupante de cargo de 

provimento efetivo de carreira, ao cargo de classe subsequente dentro da categoria funci-
onal a que pertence. 

 
Art. 29. Não haverá promoção de servidor que esteja em estágio proba-

tório ou que não esteja em efetivo exercício em órgão ou entidade da Administração Esta-
dual, salvo por antiguidade, ou quando afastado para exercício de mandato eletivo. 

 
Art. 30. Os requisitos e critérios para promoção serão definidos em lei 

que instituir os Planos de Carreira na Administração pública municipal e seus regulamen-
tos. 

 
 
SEÇÃO IV 
Da Reversão 
 
Art. 31. Reversão é o retorno do servidor aposentado por invalidez, 

quando cessarem os motivos determinantes da aposentadoria. 
 
Parágrafo único: Será cassada a aposentadoria do servidor que não en-

trar em exercício dentro de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de reversão. 
 
Art. 32. A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de 

transformação, permanecendo o servidor em disponibilidade remunerada enquanto não 
houver vaga. 

 
Art. 33. Não poderá reverter o aposentado que contar 70 (setenta) anos 

de idade. 
 
 
SEÇÃO V 
Do Aproveitamento e da Disponibilidade 
 
Art. 34. Ficará em disponibilidade remunerada o servidor estável, em 

caso de extinção ou declaração de desnecessidade do cargo que ocupar. 
 
Art. 35. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á 

mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis 
com o anteriormente ocupado. 
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Art. 36. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibi-
lidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, salvo motivo de doença devi-
damente comprovada. 

 
 
 SEÇÃO VI 
Da Reintegração 
 
Art.37. Reintegração é retorno do servidor efetivo ao cargo anteriormen-

te ocupado, ou ao resultante da sua transformação, quando invalidada a sua despedida 
por sentença judicial transitada em julgado ou por revisão de procedimento administrati-
vo. 

 
Parágrafo único: Extinto o cargo ao qual deveria retornar o servidor, es-

te permanecerá em disponibilidade remunerada até regular aproveitamento na forma do 
artigo. 35. 

 
SEÇÃO VII 
Da Recondução 
 
Art. 38. Recondução é o retorno do servidor efetivo, sem direito a inde-

nização, ao cargo anteriormente ocupado na carreira, em decorrência de reintegração do 
anterior ocupante. 

 
Parágrafo único: Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor 

será aproveitado em outro ou colocado em disponibilidade remunerada. 
 
 
SEÇÃO VIII 
Da Readaptação 
 
Art. 39. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições 

e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade 
física ou mental, verificada em inspeção médica. 

 
Parágrafo único: A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 

afins, respeitada a habilitação exigida. 
 
 
CAPÍTULO II 
Da Vacância 
 
Art. 40. A vacância do cargo decorrerá de: 
 
I - exoneração; 
II - despedida; 
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III - promoção vertical; 
IV - readaptação; 
V - aposentadoria; 
VI - falecimento. 
 
Art. 41. A exoneração de servidor ocupante de cargo efetivo dar-se-á: 
 
I - a pedido 
II - de ofício: 
 
a) quando não satisfeitas as condições do estagio probatório; 
b) quando o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido nes-

ta Lei. 
Art. 42. A exoneração de servidor ocupante de cargo em comissão dar-

se-á: 
 
I - a juízo da autoridade competente; 
II - a pedido do servidor. 
 
Art. 43. O afastamento do servidor de função de direção, chefia e asses-

soramento dar-se-á: 
 
I - a pedido; 
II - mediante dispensa, nos casos de: 
a) promoção; 
b) afastamento para o exercício de mandato eletivo. 
III - de ofício. 
 
 
CAPÍTULO III 
Da Remoção e da Redistribuição 
  
SEÇÃO I 
Da Remoção 
 
Art. 44. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, 

no âmbito do mesmo quadro, para outro local de servir, com ou sem mudança de sede.   
 
Parágrafo único - Constitui sede o endereço onde o servidor desenvolve 

as suas atribuições. 
 
SEÇÃO II 
Da Redistribuição 
 
Art. 45. Redistribuição é o deslocamento do cargo ocupado pelo servidor 

para o quadro de pessoal de outro órgão ou entidade do mesmo Poder. 
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Parágrafo único - A redistribuição dar-se-á exclusivamente para ajusta-
mento de quadros de pessoal às necessidades dos serviços, inclusive nos casos de reorga-
nização, extinção ou criação de órgão ou entidade. 

 
 
TÍTULO III 
Dos Direitos e Vantagens 
 
CAPÍTULO I 
Do Vencimento e da Remuneração 
 
SEÇÃO I 
Do Vencimento 
 
Art. 46. Vencimento é a contraprestação pecuniária, com valor fixado em 

lei, devida ao servidor pelo exercício de cargo público. 
 
Parágrafo único - Nenhum servidor receberá, a título de vencimento, 

importância inferior ao salário mínimo. 
 
SEÇÃO II 
Da Remuneração 
 
Art. 47. Remuneração é o vencimento do cargo, acrescido dos adicionais 

e gratificações estabelecidas em lei. 
 
Parágrafo único - considerar-se-á permanente a vantagem a que a lei 

atribuir esta qualidade. 
 
Art. 48. Nenhum servidor poderá receber mensalmente, a título de re-

muneração, importância superior à remuneração percebida pelo Chefe do Executivo Mu-
nicipal. 

Parágrafo único - Excluem-se do teto de remuneração: 
 
I - gratificação natalina; 
II - adicional por tempo de serviço; 
III - adicional pelo exercício de atividades insalubres perigosas ou peno-

sas; 
IV - adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
V - adicional noturno; 
VI - adicional de férias. 
 
Art. 49. O servidor não fará jus à remuneração dos dias que faltar ao 

serviço e à parcela da remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências e saídas 
antecipadas, iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos. 
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Art. 50. Mediante autorização escrita do servidor, haverá desconto ou 
consignação em folha de pagamento em favor de entidade sindical e associação de servi-
dores a que esteja filiado. 

 
Art. 51. As indenizações ou reposições  ao erário  poderão ser desconta-

das em parcelas mensais não superiores a 10% (dez por cento) da remuneração ou pro-
vento, em valores atualizados. 

 
Art. 52. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado, 

ou que tiver a sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá prazo de sessenta dias 
para quitar o débito, implicando a não quitação em inscrição na dívida ativa. 

 
 
CAPÍTULO II 
Das Vantagens 
 
Art. 53. O servidor terá direito a perceber: 
 
I - indenizações; 
II - gratificações; 
III - auxílios pecuniários; 
IV - adicionais; 
V - estabilidade econômica. 
§ 1º - As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento pa-

ra qualquer efeito. 
 
§ 2º - As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou 

provento,  nos casos e condições indicados nesta lei. 
 
Art. 54. Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor não serão 

computados nem acumulados, para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o 
mesmo título ou idêntico fundamento. 

 
 
SEÇÃO I 
Das Indenizações 
 
Art. 55. O servidor que, a serviço, se afastar do Município, fará jus a pas-

sagens e diárias. 
 
§ 1º - O valor pago ao servidor a título de diária, terá por objetivo aten-

der às despesas de hospedagem, alimentação e locomoção urbana. 
  
§ 2º - A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela 

metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora do Município. 
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§ 3º - Os valores das diárias serão definidos por ato do Chefe do respec-
tivo Poder. 

 
SEÇÃO II 
Das Gratificações 
 
Art. 56. O servidor perceberá gratificação: 
 
I - pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento; 
II - natalina. 
 
SUBSEÇÃO I 
Da Gratificação pelo Exercício de Função  
de Direção, Chefia ou Assessoramento 
 
Art. 57. Ao servidor em exercício de função de direção, chefia ou asses-

soramento é devida gratificação correspondente a 30% ( trinta por cento) do valor perce-
bido a título de vencimento. 

 
Parágrafo único - O substituto na função perceberá, à partir do décimo 

dia consecutivo, a gratificação do substituído,  na proporção dos dias de efetiva substitui-
ção, assegurada a contagem do tempo do exercício para efeito de estabilidade econômica. 

 
 
SUBSEÇÃO II 
Da Gratificação Natalina 
 
Art. 58. No mês de dezembro de cada ano,  a todo servidor será paga pe-

lo Município,  gratificação natalina, independentemente da remuneração a que fizer jus. 
 
§ 1º - A gratificação corresponderá a 1/12 avos da remuneração devida 

em dezembro, por mês de serviço do ano correspondente. 
 
§ 2º - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havi-

da como mês integral para os efeitos do parágrafo anterior. 
 
§ 3º - A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês dezembro de 

cada ano. 
 
Art. 59. Será pago ao servidor ao ensejo das suas férias, sempre que este 

o requerer no mês de janeiro do respectivo ano, adiantamento da gratificação natalina. 
 
Parágrafo único - O adiantamento de que trata o caput deste artigo cor-

responderá à metade da remuneração percebida pelo servidor no mês anterior ao início de 
suas férias.   
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Art. 60. O servidor, quando exonerado ou demitido, perceberá a sua gra-
tificação natalina proporcionalmente aos meses de efetivo exercício, calculada sobre a re-
muneração do mês da exoneração ou demissão. 

 
Parágrafo único - Na hipótese de ter havido adiantamento em valor su-

perior ao devido no mês da exoneração ou demissão, o excesso será devolvido no prazo 
de 30 (trinta) dias, findo o qual, sem devolução, será o débito inscrito em dívida ativa. 

 
Art. 61. A gratificação natalina não será considerada para cálculo de 

qualquer parcele remuneratória. 
 
 
SEÇÃO III 
Dos Auxílios Pecuniários 
 
Art. 62. Será concedido ao servidor, a título de auxílio pecuniário o auxí-

lio- transporte. 
 
Parágrafo único - O auxílio-transporte será devido ao servidor ativo que 

necessitar fazer uso de transporte coletivo urbano, nos deslocamentos para o trabalho e 
vice-versa, na  forma da lei federal  no. 7.418, de 16 de dezembro de 1995, que instituiu o 
vale-transporte, ou outra que lhe venha substituir. 

 
 
SEÇÃO IV 
Dos Adicionais 
 
Art. 63. O servidor perceberá adicional: 
 
I - por tempo de serviço; 
II - pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; 
III - pela prestação de serviço extraordinário; 
IV - pela prestação de serviço noturno. 
V - de férias. 

 
 

SUBSEÇÃO I 
Do Adicional por Tempo de Serviço 

 
Art. 64. O adicional por tempo de serviço é devido ao servidor, à razão 

de 5% (cinco por cento) por cinco anos de efetivo exercício de cargo público, incidente 
sobre o vencimento básico do cargo. 

 
Parágrafo único - O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em 

que completar o qüinqüênio.  
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SUBSEÇÃO II 
Dos Adicionais de Insalubridade, 
Periculosidade e Atividades Penosas 
 
Art. 65. Serão consideradas atividades insalubres aquelas que, por sua 

natureza, condições ou método de trabalho exponham o servidor a agentes nocivos à saú-
de, acima dos limites de tolerância fixada em razão da natureza e da intensidade do agen-
te e do tempo de exposição aos seus efeitos. 

 
Art. 66. O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limi-

tes de tolerância estabelecidos pelo órgão competente, assegura a percepção de adicional 
respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e  10% (dez por cento) 
do valor mínimo pago pelo Município a título de vencimento básico, segundo se classifi-
quem nos graus máximo, médio e mínimo. 

 
Parágrafo único - O percentual a ser pago ao servidor pelo trabalho de-

senvolvido em condições insalubres será determinado mediante perícia promovida pela 
Administração. 

 
Art. 67. São consideradas atividades perigosas aquelas que por sua natu-

reza ou método de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamáveis ou explo-
sivos em condições de risco acentuado. 

 
Parágrafo único - O trabalho em condições de periculosidade assegura 

ao servidor um adicional de 30% ( trinta por cento). 
 
Art. 68. Somente ao servidor que trabalhar com habitualidade em local 

insalubre ou desenvolver atividade perigosa de forma habitual, será  devido o respectivo 
adicional.  

 
§ 1º - O servidor que fizer jus conjuntamente aos adicionais de insalubri-

dade e de periculosidade deverá optar por um deles. 
 
§ 2º - O direito ao recebimento do adicional de insalubridade ou de peri-

culosidade cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa à sua 
concessão. 

 
Art. 69. O adicional de remuneração para as atividades penosas será ins-

tituído por  lei posterior. 
 
Art. 70. A servidora gestante ou lactante será afastada enquanto durar a 

gestação e a lactação, do local ou das atividades definidas nesta subseção, devendo exer-
cer atividades não perigosas ou penosas em local salubre. 
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SUBSEÇÃO III 
Do Adicional por Serviço Extraordinário 
 
Art. 71. O servidor ocupante de cargo efetivo que prestar serviço extra-

ordinário será remunerado com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora 
normal de trabalho. 

 
Parágrafo único - Somente será permitida a prestação de serviço extra-

ordinário para atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo 
de duas horas por jornada. 

 
 
SUBSEÇÃO IV 
Do Adicional Noturno 
 
Art. 72. O servidor ocupante de cargo efetivo que prestar serviço entre 

22 (Vinte e duas) horas e 5 (cinco) horas do dia seguinte, será remunerado com acréscimo 
de 25% (vinte e cinco por cento) em relação a hora normal de trabalho. 

 
Parágrafo único - O adicional de que trata este artigo, em se tratando de 

serviço extraordinário, incidirá sobre a remuneração prevista no artigo 71. 
 
 
SUBSEÇÃO V 
Do Adicional de Férias 
 
Art. 73. Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por 

ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do pe-
ríodo de férias. 

 
Parágrafo único - No caso de o servidor exercer função de direção, de 

chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a respectiva vantagem será con-
siderada no cálculo do adicional de que trata este artigo.   

 
 
SEÇÃO V 
Da Estabilidade Econômica 
 
Art. 74. Ao servidor efetivo que tiver exercido por 10 (dez) anos contí-

nuos ou não, função gratificada ou cargo de provimento em comissão, é assegurada esta-
bilidade econômica. 

 
§ 1º - A estabilidade econômica consiste no direito de continuar a perce-

ber, em casos de afastamento de função, exoneração ou dispensa, a título de vantagem 
individual: 

 
I - a gratificação da função exercida ou; 
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II - diferença entre o valor do vencimento do cargo em comissão exerci-
do e o valor do vencimento do cargo efetivo. 

 
§ 2º - O servidor efetivo titular do direito a estabilidade econômica que 

vier a ocupar outro cargo em comissão ou função gratificada, deverá optar entre a vanta-
gem individual já adquirida e o valor do vencimento do cargo comissionado, ou da grati-
ficação. 

 
§ 3º - O valor da estabilidade econômica não servirá de base para cálculo 

de qualquer outra parcela remuneratória. 
 
 
CAPÍTULO III 
Das Férias 
 
Art. 75. Todo servidor terá direito anualmente ao gozo de um período de 

férias, sem prejuízo da remuneração. 
 
Art.76. Após cada período de 12 (doze) meses de exercício de cargo pú-

blico, o servidor terá direito a férias, na seguinte proporção: 
 
I - 30 (trinta) dias corridos quando não houver faltado ao serviço mais de 

cinco vezes; 
II - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver faltado de 6 (seis) a 

14 (quatorze) vezes; 
III - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver faltado de 15 (quinze) a 

23 (vinte e três) vezes; 
IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver faltado de 24 (vinte e qua-

tro) a 32 (trinta e duas) vezes. 
 
Art. 77. As férias serão gozadas de acordo com a escala organizada pela 

unidade administrativa competente. 
 
Art. 78. É facultado ao servidor converter 1/3 (um terço) do período de 

férias a que tiver direito, em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria 
devida nos dias correspondentes, desde que o requeira no período de programação de 
férias. 

 
Art. 79. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de ca-

lamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou 
ainda, por motivo de relevante interesse público, mediante ato fundamentado. 

 
Art. 80. O pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o abono 

referido no artigo 78, serão efetuados até 2 (dois) dias antes do início do respectivo perío-
do. 
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Art. 81. O servidor exonerado do cargo perceberá indenização relativa 
aos períodos de férias vencidos e ao período vincendo, na proporção de 1/12 (um doze 
avos) por mês de efetivo exercício ou fração superior a 14 (quatorze) dias. 

 
Parágrafo único - A indenização será calculada com base na remunera-

ção do mês em que for publicado o ato exoneratório. 
 
 
CAPÍTULO IV 
Das Licenças 
 
SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 
 
Art. 82. Conceder-se-á ao servidor licença: 
 
I - para o serviço militar; 
II - para atividade política; 
III - prêmio por assiduidade; 
IV -para tratar de interesses particulares; 
V - para desempenho de mandato classista. 
 
Parágrafo único - o servidor não poderá permanecer em licença da 

mesma espécie por período superior 24 (vinte e quatro) meses, salvo nos casos dos incisos 
I,II e V. 

 
SEÇÃO II 
Da Licença para o Serviço Militar 
 
Art. 83. Ao servidor convocado para o serviço militar será concedida li-

cença, na forma e condições previstas na legislação específica. 
 
Parágrafo único - Concluído o serviço militar, o servidor terá até 30 

(trinta) dias para reassumir o exercício do cargo. 
 
 
SEÇÃO III 
Da Licença para Atividade Política 
 
Art. 84. O servidor se licenciará para concorrer a mandato eletivo na 

forma da legislação eleitoral. 
 
Art. 85. Eleito, o servidor ficará afastado do exercício do cargo a partir 

da posse. 
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I - tratando-se de mandato de prefeito, ficará afastado do cargo, sendo-
lhe facultado optar pela sua remuneração; 

II - tratando-se de mandato de vereador: 
a) havendo compatibilidade de horários, perceberá a remuneração de 

seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo; 
b) não havendo compatibilidade de horários, será afastado do cargo, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. 
 
§ 1º - No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá para a se-

guridade social como se em exercício estivesse. 
 
§ 2º - O servidor investido em mandato eletivo não poderá ser redistri-

buído ou removido de ofício. 
 
 
SEÇÃO IV 
Da Licença Prêmio por Assiduidade 
 
Art. 86. O servidor ocupante de cargo efetivo fará jus, após cada qüin-

qüênio ininterrupto de efetivo exercício, a 3 (três)  meses de licença, sem prejuízo da re-
muneração. 

 
Parágrafo único - Para efeito de licença prêmio, considera-se efetivo 

exercício  o tempo de serviço prestado pelo servidor da Administração pública direta, 
indireta, da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, independentemente 
de regime de trabalho. 

 
Art. 87. Não fará jus à licença prêmio o servidor que, no período aquisi-

tivo: 
 
I - sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 
II - afastar-se do cargo em virtude de : 
a) licença para tratar de interesse particular; 
b) condenação à pena privativa de liberdade por sentença definitiva. 
 
Parágrafo único - As faltas injustificadas ao serviço retardarão a conces-

são da licença prevista neste artigo, na proporção de 1 (hum) mês para cada falta. 
 
Art. 88. A licença de que trata esta seção será concedida mediante reque-

rimento do servidor, a critério da do chefe do poder, de acordo com a conveniência e a 
oportunidade da Administração não será contada para efeitos de aposentadoria. 

 
Parágrafo único - A licença prêmio não poderá ser utilizada para efeitos 

de cálculo de aposentadoria. 
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SEÇÃO V 
Da Licença para Tratar de Interesses Particular 
 
Art. 89. A critério da Administração poderá ser concedida ao servidor 

estável, licença para tratar de interesses particulares, pelo prazo de 2 (dois) anos consecu-
tivos, sem remuneração. 

 
§ 1º - A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do 

servidor ou no interesse do serviço. 
 
§ 2º - O servidor deverá aguardar em serviço a concessão da licença de 

que trata este artigo. 
 
§ 3º - Não se concederá licença antes de decorridos 2 (dois) anos do tér-

mino da anterior.  
 
§ 4º - Não será concedida licença a servidor nomeado, removido ou re-

distribuído, antes de completados 2 (dois) anos do correspondente exercício. 
 
 
SEÇÃO VI 
Da Licença para Desempenho de Mandato Classista 
 
Art. 90. Será concedida ao servidor licença para o desempenho de man-

dato em confederação, federação, sindicato representativo da categoria, associação de 
classe de âmbito nacional ou entidade fiscalizadora da profissão. 

 
§ 1º - A concessão da licença de que trata esta seção não implicará em 

prejuízo da remuneração do servidor. 
 
§ 2º - A licença terá duração igual a do mandato, podendo ser prorroga-

da, no caso de reeleição, por uma única vez. 
 
 
CAPÍTULO V 
Das Faltas Justificadas 
 
Art. 91. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do servi-

ço: 
I - por 1 (hum) dia para doação de sangue; 
II - por 2 (dois) dias para alistamento eleitoral; 
III - por 5 (cinco) dias consecutivos por motivo de: 
a) falecimento de cônjuge, companheiro, pais, padrasto, madrasta, filhos, 

enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos. 
b) casamento. 
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CAPÍTULO VI 
Do Tempo de Serviço 
 
Art. 92. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público pres-

tado regularmente ao Município de JANDAÍRA. 
 
Art. 93. A contagem do tempo de serviço será feita em dias, que serão 

convertidos em anos, considerado o ano como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 
 
Parágrafo único - Feita a conversão, os dias restantes, até 182 (cento e oi-

tenta e dois), não serão computados, arredondando-se para 1 (hum) ano, quando excede-
rem este número, para efeito de aposentadoria. 

 
Art. 94. Alem das ausências ao serviço previstas no artigo 90, serão con-

siderados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de: 
 
I - férias; 
II - exercício de cargo em comissão em órgão ou entidade dos Poderes 

da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.  
III - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou dis-

trital; 
IV - júri ou outros serviços obrigatórios por lei; 
V - licença: 
a) à gestante, à adotante e à paternidade; 
b) para tratamento da própria saúde, até dois anos; 
c) para desempenho de mandato classista, exceto para efeito de promo-

ção por merecimento; 
d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 
e) prêmio por assiduidade; 
f) por convocação para o serviço militar. 
 
Art. 95. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e disponibili-

dade: 
 
I - o tempo de serviço público prestado a União, aos Estados, aos Muni-

cípios e ao Distrito Federal; 
II - licença para a atividade política; 
III - o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, 

estadual, municipal ou distrital, anterior ao ingresso no serviço público municipal; 
IV - até 10 (dez) anos o tempo de serviço em atividade privada, vincula-

da à Previdência Social; 
V - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra. 
 
§ 1º - Será contado em dobro o tempo de serviço prestado as Forças Ar-

madas em operações de guerra. 
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§ 2º - O tempo em que o servidor esteve aposentado será contado apenas 
para nova aposentadoria. 

 
§ 3º - É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado 

concomitantemente. 
 
 
CAPÍTULO VII 
Do Direito de Petição 
 
Art. 96. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Pú-

blicos, em defesa de direito ou interesse legítimo. 
 
Art. 97. O requerimento será dirigido à autoridade competente para de-

cidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que estiver imediatamente subordinado o 
requerente. 

 
Art. 98. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expe-

dido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado.  
 
Parágrafo único - O requerimento e o pedido de reconsideração de que 

tratam os artigos supra deverão ser despachados no prazo de cinco dias e decididos den-
tro de trinta dias. 

 
Art.99. Caberá recurso da decisão que indeferiu o pedido de reconside-

ração. 
 
Parágrafo único - Admitir-se-á ainda recurso quando a autoridade com-

petente não apreciar o pedido no prazo estabelecido no parágrafo único do artigo 97 desta 
Lei. 

Art. 100. O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à 
que tiver expedido o ato ou proferido a decisão. 

 
Art. 101. O prazo para interposição do recurso ou do pedido de reconsi-

deração é de 30 (trinta ) dias, contados da data da publicação ou da ciência, pelo interes-
sado, da decisão recorrida. 

 
Art. 102. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo,  a juízo 

da autoridade competente. 
 
Art. 103. Em caso de provimento do recurso ou do pedido de reconside-

ração, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato impugnado. 
 
Art. 104. O direito de requerer prescreve: 
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I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de apo-
sentadoria ou de disponibilidade, ou que afetem interesse patrimonial e créditos resultan-
tes das relações de trabalho; 

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos. 
 
Parágrafo único - O prazo de prescrição será contado da data da publi-

cação do ato impugnado ou da data da ciência pelo interessado, quando o ato não for pu-
blicado. 

 
Art. 105. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, inter-

rompe o prazo de prescrição. 
 
Art. 106. Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do 

processo ou documento na repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído. 
 
 
TÍTULO IV 
Do Regime Disciplinar 
 
CAPÍTULO I 
Dos Deveres 
 
Art. 107. São deveres do servidor: 
 
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 
II - observar as normas legais e regulamentares; 
III - ser leal às entidades que servir; 
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ile-

gais; 
V - atender com presteza: 
a) ao público em geral; prestando as informações requeridas, ressalvadas 

as protegidas por sigilo; 
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclare-

cimento de situações de interesse pessoal; 
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública. 
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de 

que tiver ciência em razão do cargo; 
VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio pú-

blico; 
VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição; 
IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
X - ser assíduo e pontual ao serviço; 
XI - tratar com urbanidade as pessoas; 
XII - representar contra ilegalidade ou abuso de poder. 
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Parágrafo único - A representação de que trata o inciso XII será encami-
nhada e apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada, asseguran-
do-se ao representado ampla defesa. 

 
 
CAPÍTULO II 
Das Proibições 
 
Art. 108. Ao servidor é proibido: 
 
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização 

do chefe imediato; 
II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer do-

cumento ou objeto da repartição; 
III - recusar fé a documentos públicos; 
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento, processo 

ou execução de serviço; 
V - cometer à pessoa estranha a repartição, fora dos casos previstos em 

lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 
VI - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação 

profissional ou sindical, ou a partido político; 
VII - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrém, em 

detrimento da dignidade da função pública; 
VIII - participar de gerência ou administração de empresa privada, soci-

edade civil, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, quotista ou comandi-
tário; 

IX - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públi-
cas do município, salvo quando se tratar  benefícios previdenciários ou assistenciais de 
parentes até o segundo grau e de cônjuge ou companheiro; 

X - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espé-
cie, em razão de suas atribuições; 

XI - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro, sem li-
cença da autoridade competente; 

XII - praticar usura sob qualquer de suas formas; 
XIII - proceder de forma desidiosa; 
XIV - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou 

atividades particulares; 
XV - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, 

exceto em situações de emergência e transitórias; 
XIV - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exer-

cício do cargo ou função e com o horário de trabalho. 
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CAPÍTULO III 
Da Acumulação 
 
Art. 109. Ressalvados os casos previstos na Constituição Federal, é ve-

dada a acumulação remunerada de cargos públicos. 
 
Parágrafo único - A proibição de acumular estende-se a cargos, empre-

gos e funções em autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista. 

 
Art. 110. O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão, 

nem ser remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva. 
 
Art. 111. O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular licita-

mente 2 (dois) cargos efetivos, quando investido em cargo em comissão, ficará afastado de 
ambos os cargos efetivos. 

 
 
CAPÍTULO IV 
Das Responsabilidades 
 
Art. 112. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo 

exercício irregular de suas atribuições. 
 
Art. 113. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, 

doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros. 
 
§ 1º - Tratando-se da dano causado a terceiros, responderá o servidor 

perante a Fazenda Pública, em ação regressiva. 
 
§ 2º - A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra 

eles será executada, até o limite do valor da herança recebida. 
 
Art. 114 A responsabilidade penal decorre da prática, pelo servidor, nes-

sa qualidade, de infração tipificada na legislação penal. 
 
Art. 115. A responsabilidade administrativa decorre da prática de ato 

contrário à presente Lei. 
 
Art. 116. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, 

sendo independentes entre si. 
 
Art. 117. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no 

caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria. 
 
Art. 118. São penalidades disciplinares: 
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I - advertência; 
II - suspensão 
III - demissão; 
IV - cassação de aposentadoria; 
V - cassação de disponibilidade. 
 
Art. 119. Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e 

a gravidade da infração cometida, os antecedentes funcionais, os danos que dela provie-
rem para o serviço público. 

 
Art. 120. A advertência será aplicada, por escrito, nos casos de violação 

de proibição consignada no artigo 107, incisos I a VI, e de inobservância de dever funcio-
nal previsto em lei, regulamento ou norma interna que não justifique imposição de pena-
lidade mais grave. 

 
Art. 121. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas 

punidas com advertência e de violação das demais proibições que não tipifiquem infração 
sujeita a penalidade de demissão. 

 
§ 1o. Não será aplicada a penalidade de suspensão por prazo superior a 

30 (trinta) dias.  
 
§ 2o. Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que, 

injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica determinada pela auto-
ridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação. 

 
Art. 122. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus regis-

tros cancelados após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respectiva-
mente, se o servidor não houver nesse período, praticado nova infração disciplinar. 

 
Parágrafo único - O cancelamento do registro de penalidade produzirá  

efeitos apenas a partir da sua efetivação. 
 
Art. 123. A demissão será aplicada nos seguintes casos: 
 
I - crime contra a administração pública; 
II - abandono do cargo; 
III - inassiduidade habitual; 
IV - improbidade administrativa; 
V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; 
VI - insubordinação grave em serviço; 
VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legí-

tima defesa própria ou de outrem; 
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; 
IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; 
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X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 
XI - corrupção; 
XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
XIII - violação dos incisos VII a XIV do artigo 107 desta Lei. 
 
Art. 124. Apurada em processo disciplinar a acumulação, o servidor op-

tará por um dos cargos. 
 
Art. 125. O servidor que houver praticado falta punível com demissão 

da qual resultou aposentadoria contra lei ou contra a Constituição terá o benefício cassa-
do. 

Art. 126. Será cassada a disponibilidade do servidor que houver pratica-
do, na atividade, falta punível com a demissão. 

 
Art. 127. A demissão por infringência dos incisos VII a IX do artigo 107 

incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público no município, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos. 

 
Parágrafo único - Não poderá retornar ao serviço público municipal o 

servidor que for demitido do cargo por infringência dos incisos I, IV, VIII, X e XIII do arti-
go 122 desta Lei, hipótese em que o ato de demissão conterá a nota “a bem do serviço pú-
blico”.  

 
Art. 128. Configura abandono de cargo a ausência injustificada do servi-

dor ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 
 
Art. 129. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem 

causa justificada, por 60 (sessenta) dias, intercaladamente, durante o período de 12 (doze) 
meses. 

 
Art. 130. O ato de imposição da penalidade deverá mencionar o funda-

mento legal e o fato típico que ensejou a sanção disciplinar. 
 
Art. 131. São competentes para aplicar as penalidades disciplinares: 
 
I - o Chefe do Poder ao qual está vinculado o servidor; 
II - a autoridade administrativa de hierarquia imediatamente superior ao 

servidor, em casos de advertência e suspensão. 
 
Art. 132. A ação disciplinar  prescreverá: 
 
I - em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassa-

ção de aposentadoria e de disponibilidade; 
II - em 2 (dois)  anos, quanto à suspensão; 
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 
 



       PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAÍRA 
ESTADO DA BAHIA 

 

 26 

§ 1o. A contagem do prazo de prescrição terá início na data em que o fa-
to se tornou conhecido. 

 
§ 2o. Os prazos prescricionais previstos na lei penal aplicam-se às infra-

ções disciplinares capituladas também como crime. 
 
§ 3o. A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 

interrompe a prescrição. 
 
 
TÍTULO V 
Do Processo Administrativo Disciplinar 
 
CAPÍTULO I 
Da Sindicância 
 
Art. 133. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço pú-

blico é obrigada a promover a sua apuração. 
 
Art. 134. Sindicância é o expediente de verificação de irregularidades no 

serviço para subsequente instauração de processo. 
 
Art. 135. A mera presença de indícios de falta praticada por servidor au-

torizará a instauração de sindicância. 
 
Art. 136. A realização de sindicância prescindirá de comissão sindicante, 

podendo ser processada por um ou mais servidores designados pela autoridade compe-
tente. 

 
Art. 137. Não poderá atuar na realização de sindicância, cônjuge, com-

panheiro, parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau do 
sindicado e do denunciante, se houver.   

 
Art.138. O expediente de que trata este capítulo, dispensa por sua natu-

reza meramente investigatória, publicidade e manifestação do sindicado. 
 
Art. 139. Deverá a sindicância ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, 

podendo o mesmo ser prorrogado por uma única vez, a critério da autoridade competen-
te. 

 
Art. 140. A conclusão da sindicância ensejará: 
 
I - arquivamento da mesma, quando não verificada a existência de irre-

gularidade; 
II - instauração de processo disciplinar. 
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CAPÍTULO II 
Do Afastamento Preventivo 
 
Art.141. Instaurado o processo disciplinar, poderá a autoridade compe-

tente determinar o afastamento do servidor do exercício do cargo, para que a sua presença 
não influa na apuração da irregularidade. 

 
Parágrafo único - O afastamento de que trata este capítulo terá prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias e não implicará em prejuízo da remuneração do servidor.  
 
 
CAPÍTULO III 
Do Processo e do Procedimento 
 
Art. 142. Processo disciplinar é o meio de apuração e punição do servi-

dor em virtude de infração praticada no exercício do cargo ou em virtude deste. 
 
Art. 143. O processo disciplinar será conduzido por uma comissão com-

posta por 3 (três) servidores designados pela autoridade competente, que indicará, dentre 
eles, o seu presidente. 

 
Parágrafo único - Constará do ato designatório: 
 
I - a descrição sumária dos fatos imputados ao servidor; 
II - o dispositivo legal violado. 
 
Art. 144. O encargo de ser secretário da comissão  recairá sempre sobre o 

seu membro mais antigo no serviço público, competindo a este: 
 
I - lavrar os termos do processo; 
II - proceder a juntada de peças e documentos  aos autos na ordem cro-

nológica de apresentação; 
III - certificar nos autos a data da juntada de toda e qualquer peça ou do-

cumento; 
IV - rubricar e numerar as páginas do processo.  
V - realizar a citação do acusado, ou designar servidor para este fim; 
 
Art. 145. Não poderá participar de comissão condutora de processo dis-

ciplinar, cônjuge, companheiro, parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau, do acusado e do denunciante. 

 
Art. 146. Os membros da comissão não poderão atuar no processo como  

testemunha.  
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Art. 147. A comissão somente poderá deliberar com a presença de todos 
os seus membros. 

 
Parágrafo único - A ausência injustificada de qualquer dos membros da 

comissão, por mais de duas sessões, ensejará a substituição do faltoso, ressalvada a res-
ponsabilidade funcional do mesmo.  

 
Art. 148. O processo administrativo disciplinar deverá ser concluído em 

prazo não superior a 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, medi-
ante ato devidamente motivado da autoridade competente. 

 
Art. 149. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 
I - instauração, com a publicação do ato que designar a comissão; 
II - citação do acusado; 
III - defesa prévia, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimen-

to da citação; 
IV - instrução:  ouvida do perito, quando houver, do acusado e das tes-

temunhas; 
V - defesa final, no prazo de 15 ( quinze) dias; 
VI - relatório da comissão; 
VII - julgamento, com a decisão proferida pela autoridade competente. 
 
 
SEÇÃO I 
Da Instauração e da Citação 
 
Art. 150. Instaurado o processo, caberá ao presidente da comissão: 
 
I - determinar a autuação, pelo secretário, do ato constitutivo da comis-

são e demais peças existentes, inclusive folha de antecedentes funcionais do acusado e 
cópia da sindicância; 

II - designar dia, hora e local para as reuniões; 
III - determinar a citação do acusado para apresentar defesa inicial e in-

dicar as provas que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) dias. 
 
 
Art. 151. A citação será: 
 
I - pessoal; ou 
II - por edital, quando o acusado se encontrar em lugar incerto ou não 

sabido ou quando houver fundada suspeita de ocultação para frustrar a diligência. 
 
§ 1o. A citação pessoal far-se-á mediante a apresentação do mandado em 

duas vias, do qual deverá obrigatoriamente constar: 
 
I - a descrição resumida da imputação; 
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II - o local de reunião da comissão; 
III - o prazo para apresentação de defesa; 
IV - a assinatura do presidente. 
 
§ 2o. O comparecimento voluntário do acusado supre a citação. 
 
§ 3o. A recusa por parte do acusado, em apor a nota de ciente no man-

dado, deverá ser certificada no mesmo na presença de duas testemunhas. 
 
§ 4o. O edital será publicado por uma vez no diário oficial do município, 

se houver, ou em jornal de circulação no território do Município. 
 
 
SEÇÃO II 
Da Defesa Prévia 
 
Art. 152. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo 

pessoalmente ou por intermédio de advogado. 
 
Art. 153. Regularmente citado, contará o acusado com o prazo  de 15 

(quinze) dias para apresentar defesa prévia por escrito, na qual deverá indicar as provas 
que pretende produzir. 

 
§1o. Havendo mais de um acusado o prazo será comum. 
 
§ 2o. Caso o acusado pretenda produzir prova testemunhal, deverá 

apresentar na oportunidade da defesa prévia, o rol de testemunhas, no máximo de 5 (cin-
co). 

 
Art. 154. O acusado que regularmente citado não se manifestar no prazo 

de lei, não mais será intimado dos atos processuais, podendo entretanto intervir no pro-
cesso em qualquer fase, recebendo-o no estado em que se encontrar. 

 
Art. 155. Será admitida em qualquer fase do processo, anterior ao relató-

rio, a juntada de documentos. 
 
 
SEÇÃO III 
Da Instrução 
 
Art. 156. Transcorrido o prazo para a defesa, o presidente da comissão, 

designará, data e horário para a ouvida do perito, se houver, do acusado e das testemu-
nhas.  
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Art. 157. Somente será deferida pela comissão a produção de prova peri-
cial quando a comprovação do fato depender de conhecimento específico necessário à sua 
elucidação. 

 
Art. 158. O depoimento do acusado será prestado oralmente e reduzido 

a termo. 
 
§ 1o. No caso de existirem mais de um acusado, os mesmos deverão ser 

ouvidos separadamente, podendo ser procedida acareação, sempre que divergirem em 
suas declarações. 

 
§ 2o. O procurador do acusado poderá assistir ao seu depoimento, bem 

como reinquirir testemunhas por intermédio do presidente da comissão.  
 
Art. 159. Não poderão ser ouvidas como testemunhas: 
 
I - os membros da comissão; 
II - os incapazes; 
IV - cônjuge, companheiro e os parentes do acusado até o terceiro grau.  
 
Art. 160. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado 

expedido pelo secretário da comissão e assinado pelo presidente, devendo a segunda via, 
com o ciente do intimado, ser anexada aos autos. 

 
Parágrafo único - Tratando-se a testemunha de servidor público, será 

realizada a requisição ao chefe da repartição respectiva. 
 
Art. 161. Antes de depor, a testemunha será qualificada declarando o 

nome, a profissão, a residência e o estado civil. 
 
Art. 162. O depoimento das testemunhas será prestado oralmente e re-

duzido a termo. 
 
§ 1o. As testemunhas serão inquiridas separada e sucessivamente, de 

modo que uma não ouça o depoimento das outras. 
 
§ 2o. Ao início da inquirição a testemunha prestará o compromisso de 

dizer a verdade do que souber e lhe for perguntado. 
 
§ 3o. Poderá ser promovida a acareação de testemunhas ou destas com o 

acusado, sempre que divergirem em suas declarações.  
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SEÇÃO IV 
Da Defesa Final 
 
Art. 163. Encerrada a instrução, intimar-se-á o acusado para apresentar 

defesa final no prazo de 15 (quinze) dias assegurando-lhe vista dos autos em repartição.  
 
Parágrafo único - Havendo dois ou mais acusados o prazo de que trata 

este artigo será comum. 
 
SEÇÃO V 
Do Relatório 
 
Art. 164. Transcorrido o prazo para apresentação de defesa final, a co-

missão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou responsabilidade do acusado.
  

 
Art. 165. São requisitos do relatório: 
 
I - o nome do acusado; 
II - relato da acusação e da defesa do acusado; 
III - registro das principais ocorrências havidas no andamento do pro-

cesso; 
IV - provas fundamentais à formação da convicção; 
V - os antecedentes funcionais do acusado; 
VI - indicação do dispositivo legal transgredido, caso seja reconhecida a 

responsabilidade do servidor. 
 
Art. 166. Ultimado o relatório, será este juntamente com os autos do pro-

cesso disciplinar, encaminhado à autoridade competente para julgamento. 
 
 
SEÇÃO VI 
Do Julgamento 
 
Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento dos au-

tos, a autoridade competente proferirá a sua decisão. 
 
Art. 168. Havendo mais de um indiciado, o julgamento caberá à autori-

dade competente para a imposição de penalidade mais grave.  
 
Art. 169. A autoridade competente poderá decidir: 
 
I - por acatar o relatório da comissão, quando de acordo com as provas 

nos autos; 
II - por agravar ou atenuar a penalidade proposta, motivadamente, de 

acordo  com as provas produzidas no processo; 
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III - por isentar o servidor de responsabilidade, fundamentando a deci-
são com as provas nos autos; 

IV - por declarar a nulidade total ou parcial do processo, quando consta-
tado vício insanável. 

 
§1o. O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo. 
 
§ 2o. Na hipótese do inciso IV deste artigo, a autoridade julgadora orde-

nará a constituição de outra comissão, e a conseqüente instauração de novo processo 
 
Art. 170. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora 

determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor. 
 
Art. 171. Quando a infração estiver capitulada como crime, a cópia au-

tenticada dos autos do processo disciplinar serão remetidos ao Ministério Público. 
 
Art. 172. O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser 

exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o 
cumprimento da penalidade, acaso aplicada. 

 
 
CAPÍTULO IV 
Da Revisão do Processo 
 
Art. 173. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a 

pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou suscetíveis de justificar a inocên-
cia do punido ou a inadequação da penalidade aplicada. 

Art. 174. Em caso de falecimento ou ausência do servidor, qualquer pes-
soa da família poderá requerer a revisão do processo. 

 
Art. 175. Cabe ao requerente comprovar o fato novo ensejador da revi-

são. 
 
Art. 176. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui 

fundamento da revisão. 
 
Art. 177. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao chefe 

do Poder ao qual o servidor se vincula. 
 
§ 1o. Do requerimento deverão constar o rol de testemunhas e as provas 

que o requerente pretende produzir. 
 
§ 2o. Deferido o requerimento, o chefe do respectivo poder providencia-

rá a constituição de comissão na forma desta Lei. 
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§ 3o. Criada a comissão, o seu presidente determinará a intimação do 

requerente do dia e hora em que serão produzidas as provas e inquiridas as testemunhas 
arroladas.  

 
Art. 178. Os autos da revisão serão apensados aos do processo original. 
 
Art. 179. Aplicam se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, 

as normas relativas ao processo disciplinar. 
 
Art. 180. A comissão revisora terá o prazo de 60 (sessenta) dias para con-

clusão dos trabalhos. 
 
Art. 181. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade. 
 
Art. 182. Julgado procedente o requerimento de revisão, inocentado o 

servidor, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os seus 
direitos, exceto com relação à demissão de cargo de provimento em comissão, que será 
convertida em exoneração.  

 
Art. 183. Da revisão do processo não resultará agravamento de penali-

dade. 
 
 
TÍTULO VI 
Da Previdência do Servidor  
 
CAPÍTULO ÚNICO 
Das Disposições Gerais 
 
Art. 184. A Lei municipal poderá instituir, na forma da legislação, plano 

de previdência para os servidores municipais. 
 
Art. 185. Os benefícios serão concedidos nos termos da lei instituidora, 

devendo atender precipuamente a: 
 
I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, incluídos os resul-

tantes de acidentes do trabalho, velhice e reclusão; 
II - ajuda à manutenção dos dependentes do servidor de baixa renda.    
III - proteção à maternidade, especialmente à gestante; 
IV - pensão por morte de segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou 

companheiro e dependentes. 
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TÍTULO VII 
 
CAPÍTULO ÚNICO  
Das Disposições Gerais 
 
 
Art. 186. O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e oito de 

outubro. 
 
Art. 187. Poderão ser instituídos os seguintes incentivos funcionais, além 

daqueles já previstos em lei: 
 
I - prêmios em virtude da elaboração de trabalhos, cuja implementação  

favoreça o serviço público pelo aumento produtividade ou pela  redução dos custos ope-
racionais; 

II - concessão de condecorações. 
 
Art. 188. A contagem dos prazos constantes desta Lei será feita de forma 

contínua, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 
 
Parágrafo único - Prorrogar-se-á para o primeiro dia útil seguinte o pra-

zo vencido em dia em que não haja expediente. 
 
 
 
TÍTULO VIII 
 
CAPÍTULO ÚNICO 
Das Disposições Transitórias 
 
Art. 189. Os ocupantes de empregos públicos, que adquiriram estabili-

dade nos termos do artigo 19, do ADCT, da Constituição Federal, passarão a integrar 
quadro em extinção, do respectivo órgão ou entidade. 

 
Art. 190. Os servidores municipais, até a instituição do sistema próprio 

de previdência social, ficam vinculados ao Regime geral de Previdência, na qualidade de 
segurados obrigatórios. 

 
Art. 191. O Município instituirá, no âmbito de sua competência, planos 

de cargos e vencimentos para seus servidores em geral e, especificamente, plano de carrei-
ra do magistério, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da promulgação desta 
Lei. 
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Art. 192. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

 
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Jandaíra, em 13 de julho de 2001. 
 
 

 
 
 


